CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA

ESTADO DE SAO PAULO

COMISSAO DE JUSTICA

SOBRE: o Projeto de Lei n° 43/2018, de autoria da nobre Vereadora Fernanda Schlic
Garcia, que “Institui no &mbito do municipio de Sorocaba o Projeto de Prevencdo da
Violéncia Doméstica com a Estratégia de Satde da Familia”.

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Cémara
Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador José
Apolo da Silva, que deveri observar o § 1° devendo emitir seu parecer conforme

0s § § 2° e 3° do mesmo artigo.

S/C., 12 de marco de 2018.

JOSE FRANCISCO

Presidente da Comisado




CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA

ESTADO DE SAO PAULO

COMISSAO DE JUSTICA
Relator: Vereador José Apolo da Silva
PL 43/2018

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Nobre Vereadora
Fernanda Schlic Garcia, que “Institui no dmbito do municipio de Sorocaba o Projeto
de Prevencio da Violéncia Doméstica com a Estratégia de Smide da Familia”.

De inicio, a proposigédo foi encaminhada & D. Secretaria Juridica,
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou
parecer opinando pela inconstitucionalidade do projeto (fls. 06/13).

Na sequéncia de sua tramitagdo legislativa, vem, agora, a esta
Comissdo de Justica para ser apreciada.

Inicialmente, observa-se que a matéria trata de instituicdo de
Projeto que implementa a¢Ges a serem realizadas pela Secretaria de Satide; de
Cidadania e Participacéo Popular; e de Igualdade e Assisténcia Social.

Deste modo, verifica-se que a proposicdo trata de questdo
eminentemente administrativa, isto é, objetiva normatizar sobre projeto a ser
realizado parte por oOrgdos governamentais, cuja competéncia para
regulamentar a matéria é exclusiva do Chefe do Poder Executivo, conforme art.
84, 1I, da Constituicdo Federal, e art. 38, IV e art. 61, II, da Lei Orgénica
Municipal.

Ante o exposto, a proposigdo padece de inconstitucionalidade
por vicio de iniciativa.

,,,,,,,, _J#SEAPOLO DA SILVA
T ! Membro-Relator



